
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.321 - MT (2015/0072293-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ZENILDO JANUÁRIO DA SILVA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO. DENÚNCIA. 
REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Na linha da jurisprudência desta eg. Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, a reiteração criminosa mostra-se incompatível com o 
princípio da insignificância. Súmula n. 83/STJ.

2. Para se concluir de forma diversa do v. aresto recorrido, 
no sentido de que não há justa causa para o recebimento da denúncia, 
imprescindível o reexame do conjunto probatório dos autos, o que não se 
viabiliza em recurso especial. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.321 - MT (2015/0072293-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ZENILDO JANUÁRIO DA SILVA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do Exmo. Senhor 

Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador convocado do TRF da 5ª Região) que 

negou seguimento ao agravo em recurso especial pela incidência das Súmulas 7 e 83 

do STJ.

O agravante alega que a jurisprudência não está consolidada quanto à 

aplicação do princípio da insignificância, não incidindo o verbete n. 83 da Súmula desta 

Corte. Traz julgados do Supremo Tribunal Federal - STF e do STJ. Sustenta que 

circunstâncias de ordem subjetiva não podem obstar a aplicação do referido princípio.

Aduz que não se requer o reexame das provas, mas a revaloração jurídica 

da questão decidida pelas instâncias inferiores.

Argumenta, ainda, que foi beneficiado com o indulto, sendo proferida 

sentença extintiva da execução penal em 4/9/2006, há quase dez anos, não tendo o 

condão de afastar a aplicação do princípio da insignificância. Diz que na data dos fatos 

(9/7/2010) já havia transcorrido mais de 5 anos da extinção da punibilidade da 

condenação anterior.

Requer a reconsideração do decisum ou a apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 681.321 - MT (2015/0072293-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Com efeito, firme nesta Corte o entendimento de que "o criminoso 

contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo 

sistema penal como se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes 

considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em 

conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida" (STF, HC n. 

110.841, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2012).

Nesse contexto, consoante outrora consignado, não merece reparos o 

aresto hostilizado que negou a aplicação do princípio da bagatela em razão da 

reiteração criminosa do agravante que já foi denunciado diversas vezes por delitos 

patrimoniais (fl. 154). Incidente, pois, o verbete n. 83 da Súmula do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO.  REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência de ambas as turmas criminais deste 
Superior Tribunal de Justiça reconhece que o princípio da insignificância 
não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas, situação que 
não se apresenta na hipótese.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.436.566/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
03/06/2016). 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR DA RES FURTIVA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo 
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penal, deve haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal, para aferir se houve ofensividade relevante aos valores 
tidos como indispensáveis à ordem social.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior reafirmou, no 
julgamento dos EAREsp n. 221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 3ª S., DJe 10/12/2015), o entendimento de que, em regra, a 
reiteração delitiva impossibilita a aplicação do princípio da insignificância 
nos crimes de furto, ressalvada a possibilidade de as instâncias 
ordinárias, no exame do caso concreto, entenderem pela sua incidência.

3. O acusado registra duas ações penais em andamento, 
uma das quais já com sentença condenatória, iniciadas nos anos de 2013 
e 2014, a sugerir que, durante esse período, o acusado se dedicava à 
reiterada prática de furtos como "meio de sustento".

4. A res furtiva foi avaliada em R$ 100,00, o que 
corresponde a 13, 8% do salário mínimo vigente à data do fato (R$ 
724,00), de forma que a lesão jurídica provocada pela conduta não pode 
ser considerada inexpressiva.

5. Recurso não provido (RHC 57.086/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 24/05/2016). 

De outra parte, reitero a aplicação da Súmula 7/STJ, pois para se concluir 

de forma diversa do v. aresto recorrido, no sentido de que não há justa causa para o 

recebimento da denúncia, imprescindível o reexame do conjunto probatório dos autos, o 

que não se viabiliza em recurso especial. 

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME 
DE TRÂNSITO. DIRIGIR SOB INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. REJEIÇÃO 
DA DENÚNCIA. BAFÔMETRO DESCALIBRADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE SE AFERIR A REAL QUANTIDADE INGERIDA PELO CONDUTOR. 
RESP INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. PLEITO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA O RECEBIMENTO DA PEÇA 
ACUSATÓRIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal 
de piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando o 
recebimento da peça acusatória diante da presença de elementos que 
justificariam a persecução penal, não encontra campo na via eleita, dada 
a necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de 
análise exclusivo das instâncias ordinárias - soberanas no exame do 
conjunto fático-probatório -, e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a 
teor da Súmula 7/STJ.

VIOLAÇÃO GENÉRICA DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 

2. Realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese 
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de simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que demonstre a 
efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não sendo, 
portanto, suficiente para fundamentar recurso especial.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
401.766/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
27/08/2014). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0072293-2 AREsp 681.321 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00101230220108110042  004427007  0044270072010  101230220108110042  
11230220108110042  139398  1393982014  162795  265  2652010  4427007  
44270072010  59199  591992014

EM MESA JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZENILDO JANUÁRIO DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZENILDO JANUÁRIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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